
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assinatura da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Ex. ma  Sr.ª Presidente da Assembleia da República

Conforme decisão da 1.ª Comissão, a audição do Ministro da Administração Interna sobre os

acontecimentos da escadaria, ocorridos com as diferentes forças de segurança no passado dia

21 de novembro de 2013, na Assembleia da República, seria precedida do envio do Relatório da

IGAI (Inspeção Geral da Administração Interna) sobre os mesmos.

Pela comunicação social e, posteriormente, por divulgação pela 1.º Comissão da resposta do

Gabinete do MAI, soube-se que o Relatório em referência não seria disponibilizado, por se

encontrar protegido por “natureza secreta”, uma vez que esta é a natureza do procedimento

disciplinar até à acusação. Para o efeito, é invocado o Regulamento Disciplinar da PSP (Lei

7/90) e o Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que exercem Funções Públicas.

Atente-se que esta recusa, cujos fundamentos não são credíveis, inibe a Assembleia da

República de exercer plenamente as suas funções de fiscalização do Governo relativamente à

avaliação e consequências da atuação dos manifestantes. Releva-se, ainda, que, no passado,

esta Comissão teve já acesso a matérias de acrescida sensibilidade, como documentação

protegida por “segredo de estado”.

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o

Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda vem requerer ao Ministro da Administração Interna o

seguinte documento:

Relatório da IGAI sobre os acontecimentos de 21 de novembro de 2013.

Palácio de São Bento,  quarta-feira, 12 de Fevereiro de 2014

Deputado(a)s

CECÍLIA HONÓRIO(BE)



____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho nº 2/XII, de 1 de Julho de 2011, da Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, nº 2, de 6 de Julho de 2011,
a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-Presidentes da
Assembleia da República.
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